
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 27/ 2023

PREGÃO N.º 31/2023 – ELETRÔNICO

REGISTRO DE PREÇOS

ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA
EVENTUAL  AQUISIÇÃO DE  APARELHOS  DE
AR-CONDICIONADO  TIPO  “SPLIT”,  QUE
ENTRE  SI  CELEBRAM  O  TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO E
DENTECK LTDA. 

A União, por meio do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco - TRE/PE, com endereço na Avenida
Governador Agamenon Magalhães, n.º 1160, Graças, Recife/PE, CEP 52010-904, inscrito no CNPJ sob o
n.º 05.790.065/0001-00,  neste ato representado pela sua Diretoria-Geral,  no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 1º, inciso II, m, da Portaria nº 658/2023, deste Tribunal, Orson Santiago Lemos,
inscrito  no CPF/MF sob o n.º  521.240.454-15,  residente  e  domiciliado em Recife/PE,  considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, RESOLVE registrar os preços da
empresa abaixo identificada, para eventual fornecimento do objeto, conforme descrito no quadro abaixo,
resultante do Pregão acima referenciado para Sistema de Registro de Preços. As especificações técnicas
constantes do Processo SEI n.º  0003191-29.2023.6.17.8000, assim como os termos da proposta,
integram esta Ata de Registro de Preços,  independentemente de transcrição,  e segundo as cláusulas
seguintes. 

ANEXO ÚNICO  - Itens Registrados

CLÁUSULA 1 – DO OBJETO 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição de aparelhos de
ar-condicionado tipo "SPLIT", consoante especificações, exigências, quantidades e prazos constantes do
Termo de Referência - Anexo I do Edital.
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CLÁUSULA 2 - DA EMPRESA REGISTRADA 

Empresa DENTECK LTDA, com sede Avenida Sidney Girão,  nº  230,  Berneck,  Mundo Novo/MS CEP:
79980-000, representada  por  seu  Procurador,  Senhor  Paulo  Ricardo  Artus,  portador  da  Carteira  de
Identidade nº 7080708857, órgão expedidor SJS/RS e CPF nº 014.077.720-23. 

CLÁUSULA 3 - DA VIGÊNCIA 

3.1  -   A presente Ata  de Registro  de preços  terá  vigência  de 12 (doze)  meses,  a  partir  da
publicação de seu extrato no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA 4 – DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1 - Os preços, as quantidades e as especificações dos produtos/serviços registrados constam
da proposta da empresa adjudicatária e do Anexo Único – Itens Registrados, desta Ata de Registro de
Preços.

CLÁUSULA 5 - DAS OBRIGAÇÕES DO TRE/PE

5.1 -  Constituem obrigações do TRE/PE:

5.1.1 - receber e conferir o material;

5.1.2 -  verificar  a  conformidade  dos  materiais  recebidos  provisoriamente  com  as
especificações constantes do Edital e anexos, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.3 - comunicar à  beneficiária da Ata, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4 - Solicitar a substituição do(s) material(is) que apresentar(em) defeitos sistemáticos
de fabricação, devidamente comprovados pela constante necessidade de manutenção corretiva;

5.1.5 -  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  Registro  de  Preços  por  meio  dos

servidores indicados pelo TRE/PE, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/1993;

5.1.6 - publicar o extrato desta Ata de Registro de Preços no Diário Oficial da União, no
prazo e na forma do Parágrafo Único do art. 61 da Lei n.º 8.666/1993.

5.1.7 - efetuar o pagamento à beneficiária da Ata, no prazo e forma estabelecidos no
Edital e seus anexos;

5.1.7.1 -  a  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos

assumidos pela beneficiária da Ata com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato da beneficiária da Ata, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.2 - A Administração não se obriga a adquirir a quantidade total ou parcial do produto adjudicado
constante nesta Ata de Registro de Preços.
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CLÁUSULA 6 - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA 

6.1 - Será de responsabilidade da beneficiária da Ata a entrega do objeto a ela adjudicado,
de acordo com a especificação do Edital, na forma do Termo de Referência (ANEXO I), obedecendo a
todas as condições estabelecidas no Edital, bem como as oferecidas em sua proposta.

6.2 - Constituirão obrigações da beneficiária da Ata:

a)  entregar  os materiais  conforme prazos,  local  e condições constantes  do Termo de
Referência (ANEXO I) do Edital que gerou o presente instrumento;

a.1) comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
que antecedem à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação; 

b) recolher e substituir, no(s) prazo(s) e condição(ões) fixada(s) no Termo de Referência
(ANEXO I  do  Edital)  que gerou  a presente  Ata,  material  diferente  do que foi  cotado,  que esteja  em
desacordo com a descrição no Termo de Referência ou do catálogo aprovado, com defeito de fabricação,
avarias, falhas, manchas ou diferente dos tamanhos especificados, sem qualquer ônus para o TRE/PE;

c) garantir a titularidade de todo e qualquer direito de propriedade industrial envolvido nos
materiais, assumindo a responsabilidade por eventuais ações e/ou reclamações, de modo a assegurar ao
TRE/PE a plena utilização dos materiais adquiridos ou a respectiva indenização;

d) responsabilizar-se:

d.1) por quaisquer acidentes na entrega dos materiais, inclusive quanto às redes
de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem as destruições ou
danificações dos bens, estendendo-se essa responsabilidade até o Recebimento Definitivo do material e a
integral liquidação de indenização acaso devida a terceiros.

d.2) pelo pagamento de quaisquer despesas referentes aos materiais, inclusive
licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações, além de deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto desta
Ata de Registro de Preços.

e)  comunicar  ao  TRE/PE  qualquer  modificação  em  seu  endereço,  sob  pena  de  se
considerar perfeita a notificação realizada no endereço apresentado durante o Pregão;

f)  manter  as  condições  de  sustentabilidade  exigidas  para  o  certame,  durante  toda  a
execução da Ata, o que será verificado durante toda sua a vigência;

g) apresentar a declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade prevista no
Capítulo - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a
partir da assinatura da Ata de Registro de Preços;

g.1) o setor demandante poderá realizar diligências para verificar a adequação do
objeto ofertado ao exigido no instrumento convocatório com relação ao disposto na alínea “e” do item 6.2
desta Cláusula;

h)  manter,  durante  toda  a  execução  do  objeto  licitado,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas por ela, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos
termos do inciso XIII do art. 55 da Lei n.º 8.666/1993;
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i) informar ao TRE/PE qualquer mudança na situação jurídica de optante do SIMPLES, na
forma da Instrução Normativa SRF n.º 1.234/2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, se for o
caso;

j)  apresentar  Nota  Fiscal  com  detalhamentos  de  marca,  fabricante,  modelo,  tipo,
procedência e prazo de garantia.

6.3 - Todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que incidam ou
venham a incidir sobre a presente Ata de Registro de Preços ou decorrentes de sua execução, serão de
exclusiva responsabilidade da beneficiária da Ata.

CLÁUSULA 7 - DO PAGAMENTO

7.1 -  Pela perfeita e fiel entrega do objeto licitado, o TRE/PE efetuará o pagamento do preço

proposto pela  beneficiária da Ata,  mediante ordem bancária creditada na conta-corrente  30951-6,

agência 3188-7 do Banco do brasil, em até 5 (cinco) dias úteis na hipótese de o valor da nota fiscal/fatura
ser de até R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), e em até 10 (dez) dias úteis, para valores
superiores,  contado  da  data  do  atesto  pelo  TRE/PE  na  nota  fiscal/fatura,  desde  que  não  haja  fato
impeditivo provocado pela beneficiária da Ata.

7.1.1  - A Secretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade – SOFC deverá conferir

toda a documentação referente à comprovação da quitação das obrigações impostas à  beneficiária
desta Ata, bem como efetuar, na fonte, todos os descontos legais.

7.2 -  O  número  do  CNPJ  –  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica  –  constante  da  nota
fiscal/fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação.

7.2.1 -  Eventual  mudança  no  CNPJ  do  estabelecimento  da  beneficiária  da  Ata
(matriz/filial) encarregada da contratação, entre aqueles constantes dos documentos de habilitação, terá
de ser  solicitada formal  e  justificadamente,  com antecedência  mínima de  8 (oito)  dias  úteis,  da data
prevista para pagamento da nota fiscal.

7.3 - Antes de cada pagamento à beneficiária da Ata, será realizada consulta ao SICAF para
verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. Constatada a irregularidade, a
gestão  contratual  notificará  a  beneficiária  da  Ata para  proceder  à  regularização,  sob  pena  de
instauração  de  processo  administrativo  para  aplicação  de  penalidade/rescisão  da  Ata,  por
descumprimento contratual.

CLÁUSULA 8 - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

8.1 -  Nos  casos  de  pagamento  efetuados  após  30  (trinta)  dias  da  emissão  do  Termo  de

Recebimento Definitivo ou da apresentação da nota fiscal, conforme o caso, desde que a beneficiária
da  Ata não  tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  o  fato,  fica  convencionado  que  a  taxa  de

compensação financeira devida pelo TRE/PE, entre o 31º (trigésimo primeiro) dia e a data da emissão da
ordem bancária será calculada aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios.

N  = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
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pagamento;

VP  = Valor da parcela a ser paga;

I     = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100)   →   I = (6/100)   →   I = 0,0001644
         365                      365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

8.2 - A atualização financeira prevista no item acima será incluída na fatura/nota fiscal seguinte à
da ocorrência do atraso do pagamento. 

CLÁUSULA 9 - DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1 -  Esta  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  sofrer  alterações,  obedecidas  as  disposições
contidas nos artigos 17, 18 e 19 do Decreto n.° 7.892/2013.

9.2 -  O  preço  registrado  poderá  ser  revisto  em  decorrência  de  eventual  redução  daqueles

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo ao TRE/PE promover
as necessárias negociações com a empresa registrada, observadas as disposições contidas na alínea “d”,
inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93.

9.3 -  Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao

praticado no mercado,  o  TRE/PE deverá convocar  a  empresa registrada visando a negociação para
redução de  preços  e  sua  adequação ao  praticado  pelo  mercado,  podendo liberá-la  do  compromisso
assumido, se frustrada a negociação.

9.4 -  Quando  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  aos  preços  registrados  e  a  empresa
registrada,  mediante  requerimento  devidamente  comprovado,  não  puder  cumprir  o  compromisso,  o
TRE/PE poderá liberá-la do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
execução  do  objeto  e  sem  aplicação  da  penalidade,  confirmando  a  veracidade  dos  motivos  e
comprovantes apresentados.

9.5 -  Não havendo êxito na negociação, o  TRE/PE deverá proceder à revogação da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA 10 - DA REVOGAÇÃO DA ATA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

10.1 - O inadimplemento de condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, por parte

da empresa registrada, assegurará ao  TRE/PE o direito de revogar o respectivo registro do fornecedor
inadimplente, mediante notificação, com prova de recebimento.

10.2 - A empresa registrada terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições desta ata de registro de preços;

b) não aceitar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;
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c)  não aceitar reduzir  o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior  àqueles
praticados no mercado;

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93 ou no art. 7° da Lei nº
10.520/2002.

10.3 - O cancelamento de registro do fornecedor, nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e
“d”,  assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  será  formalizado  por  despacho  da  autoridade
competente do TRE/PE.

10.4 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente que venha
comprometer  a perfeita execução contratual,  decorrente de caso fortuito ou força maior,  devidamente
comprovado:

a) por razão de interesse público; ou

b) a pedido da empresa registrada.

10.5 -  Além das  hipóteses  previstas  no  item 10.2  acima,  constituem ainda,  motivos  para  o
cancelamento do registro:

a) atraso injustificado na prestação dos serviços/fornecimento dos materiais, bem como a sua
paralisação sem justa causa e prévia comunicação ao TRE/PE;

b)  cometimento  reiterado  de  falhas  comprovadas  por  meio  de  registro  próprio  efetuado  pela
fiscalização;

c) transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro de Preços.

10.6 - Na ocorrência do cancelamento do registro de um fornecedor, nas situações descritas nos
arts. 20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013, serão convocadas as demais empresas registradas no cadastro
de reserva, na ordem de classificação, conforme o disposto no art. 11, IV, §§ 1º, 2º e 3º do Decreto nº
7.892/2013. 

CLÁUSULA 11 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1 - Não será permitida a adesão por outros órgãos a esta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA 12 - DAS SANÇÕES

12.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei n.º 8.666/1993 e do art. 7º, da Lei n.º

10.520/2002, a beneficiária da Ata que:

a)  inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em  decorrência  da
contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) falhar ou fraudar na execução desta Ata de Registro de Preços;

c.1) Para efeito de aplicação do disposto na alínea “c” do item 12.1 desta Cláusula, será
considerada falha na execução da contratação os casos de inexecução total, e os de inexecução parcial
que resultem na rescisão contratual.
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d) comportar-se de modo inidôneo;

d.1) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros:

d.1.1)  a  declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo
após o encerramento da fase de lances.

d.1.2)  atos  como  os  descritos  nos  arts.  337-E  a  337-P  do  Decreto-Lei  nº
2.848/1940 (Código Penal); 

d.1.3)  possuir  inscrição  no  cadastro  de  empregadores  flagrados  explorando
trabalhadores  em  condições  análogas  às  de  escravo,  nos  moldes  da  Portaria  Interministerial
MTPS/MMIRDH nº 4, de 11 de maio de 2016;

d.1.4) ter sido condenada, a licitante vencedora ou seus dirigentes, por infringir as
leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil  e ao trabalho escravo, em
afronta à previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal
Brasileiro;  do Decreto  n°  5.017,  de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo  de  Palermo)  e  das
Convenções da OIT nºs 29 e 105.

e) cometer fraude fiscal;

f) não mantiver a proposta.

12.2 - A beneficiária da Ata que cometer qualquer das infrações discriminadas no item acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para o TRE/PE;

b) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, dobrável na reincidência até 2% (dois por cento), respeitado o limite total de 20%
(vinte por cento);

c) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, no
caso de inexecução total ou parcial do objeto;

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
TRE/PE, pelo prazo de até dois anos; 

e) impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, conforme previsto no art. 7º, da Lei n.º 10.520/2002;

f)  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja  promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a beneficiária
da Ata ressarcir o TRE/PE pelos prejuízos causados.

12.3  -  Também ficam sujeitas  às  penalidades  do  art.  87,  III  e  IV  da  Lei  nº  8.666/1993,  as
empresas ou profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.
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12.4  -  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à beneficiária da Ata, observando-se o
procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n.º 9.784/1999.

12.4.1 - A aplicação das multas a que alude esta Ata não impede que a Administração

cancele o registro da beneficiária da Ata, rescinda unilateralmente a contratação e aplique as outras
sanções previstas no Edital, nesta Ata de Registro de Preços e demais disposições legais.

12.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem como  o  dano  causado  à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

12.5.1 -  As comunicações à  beneficiária da Ata poderão ser efetuadas através do
endereço eletrônico (e-mail) indicado em sua proposta; 

12.5.2 – A beneficiária da Ata não poderá alegar desconhecimento do recebimento
das  comunicações,  na  forma  prevista  no  item  acima,  como  justificativa  para  se  eximir  das
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

12.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12.7 - As sanções dispostas no presente capítulo também se aplicam aos integrantes do cadastro
de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

CLÁUSULA 13 - DO PREÇO

13.1 - Pelo fornecimento do objeto, o TRE/PE pagará à  beneficiária da Ata a importância

indicada como preço unitário do(s) item(ns) constante desta Ata de Registro de Preços resultante
do  Edital  que  originou  a  presente  Ata,  multiplicada  pela  quantidade  do(s)  material(is)  adquirido(s)
indicado(s) na Nota de Empenho.

CLÁUSULA 14 - DA ENTREGA, RECEBIMENTO E ACEITE DO OBJETO

14.1 - As condições do recebimento do objeto da licitação e local da execução constam do Termo
de Referência (ANEXO I do Edital).

CLÁUSULA 15 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 -  A  despesa  decorrente  do  presente  certame  está  vinculada  à  classificação  conforme
detalhamento abaixo:

Ação Esfera Fonte
Natureza da

despesa/Subelement
o da despesa

Plano
Interno

167661 - Julgamento de Causas e Gestão
Administrativa na Justiça Eleitoral - no Estado

1 1000 4490.52.12 - Material
Permanente/Aparelhos e

INV
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de Pernambuco utensílios domésticos PERMAN

 

CLÁUSULA 16 - DA FISCALIZAÇÃO

16.1  –  Conforme dispõe o art. 67 da Lei nº 8.666/1993, o TRE/PE designará formalmente os
representantes da Administração (Gestor e Fiscais) para acompanhar e fiscalizar a execução, atestar as
faturas/notas fiscais e alocar os recursos necessários de forma a assegurar o perfeito cumprimento desta
Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA 17 - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

17.1 - É dever  da  beneficiária da Ata observar e cumprir as regras impostas pela Lei nº
13.709/2018, Resolução TSE nº 23.650/2021 e Resolução TRE-PE nº 390/2021 (LGPD), suas alterações
e regulamentações posteriores, devendo ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito do TRE/PE,
a respectiva finalidade específica,  a consonância  ao interesse público e a competência  administrativa
aplicável.

17.1.1 - É vedada à beneficiária da Ata a utilização de dados pessoais repassados
em  decorrência  da  contratação  para  finalidade  distinta  daquela  do  objeto  contratado,  sob  pena  de
responsabilização administrativa, civil e criminal.

17.1.2 -  A  beneficiária  da Ata deverá  adotar  e  manter  medidas  de  segurança,
técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais armazenados, processados ou transmitidos
em decorrência desta Ata contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição,
perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

17.1.3 - Caberá à beneficiária da Ata implantar política para tratamento, com ênfase
na prevenção ao vazamento de dados, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade de
todas as informações repassadas em decorrência da execução da Ata,  sendo vedado o repasse das
informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para as
finalidades estritamente necessárias à execução  da Ata.

17.1.4 -  A  beneficiária  da  Ata compromete-se  ao  correto  processamento  e
armazenamento dos dados pessoais a ele atribuídos em razão de eventuais relações trabalhistas e/ou
contratuais havidas em decorrência da contratação por este Tribunal.

17.1.5 - A beneficiária da Ata deverá adotar as medidas de segurança e proteção
dos  dados  pessoais  porventura  recebidos  durante  e  após  o  encerramento  da  vigência  do  pacto
administrativo celebrado com o  TRE/PE, com vistas, principalmente, a dar cumprimento às obrigações
legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos legais trabalhistas, previdenciários e fiscais
para a guarda de tais dados, nos termos do art. 16, inciso I, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

17.1.6 - A beneficiária da Ata deverá informar, no prazo de 24 (vinte quatro) horas,
ao TRE/PE, e este deverá informar ao titular dos dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao titular dos
dados, em consonância com as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

17.1.7 - Para a execução do objeto desta  Ata, em observância ao disposto na Lei nº
13.709/2018 (LGPD),  na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)  e na Lei  nº
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da transparência, a  beneficiária da Ata e
seu(s) representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por este  TRE/PE, de seus dados
9



pessoais, tais como número do CPF, RG e endereço eletrônico.

17.1.8 -  A  beneficiária  da  Ata é  responsável  pelo  uso  indevido  que  seus
empregados ou prestadores de serviços fizerem dos dados pessoais, bem como por quaisquer falhas nos
sistemas por ela empregados para o tratamento dos dados. A responsabilização da  beneficiária da
Ata será afastada caso seja comprovada a culpa exclusiva do titular dos dados ou de terceiro, conforme
disposto no art. 43, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

17.1.9 - A  beneficiária da Ata deverá tratar os dados pessoais a que tiver acesso
apenas  de  acordo  com as  instruções do  TRE/PE e  em conformidade com esta  cláusula,  e  que,  na
eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de
modo formal  este  fato  imediatamente  ao  TRE/PE,  que  terá  o  direito  de  rescindir  a  contratação  sem
qualquer ônus, multa ou encargo.

17.1.10 - O não cumprimento do estipulado nesta cláusula pela beneficiária da Ata
enseja a aplicação de sanções e rescisão da contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA 18 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 - O Foro da Justiça Federal  desta Capital  é o competente para dirimir  eventuais litígios
decorrentes da contratação.

18.2 - Aplica-se à execução do objeto desta Ata de Registro de Preços e, em especial aos casos
omissos, a Lei n.º 8.666/1993 e alterações, bem como, no que couber, a legislação aplicável ao caso
concreto.

Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco
Orson Santiago Lemos

Diretor-Geral
CPF/MF 521.240.454-15

BENEFICIÁRIA DA ATA  -  DENTECK LTDA
                                                  Paulo Ricardo Artus
                                                  CPF/MF 014.077.720-23
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

ANEXO ÚNICO -  ITENS REGISTRADOS – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 27/2023

Item Unidade Material

Qtd.
Máxima a

ser
Adquirida

Qtd.

Mínima

Preço
Unitário

Registrado
(R$)

01 Un Aparelho de ar condicionado modelo
SPLIT:

Capacidade de refrigeração 9.000Btu/h.
Tensão monofásica: 220V. Frequência:
60 Hz. Ciclo de ar frio. Mínimo de três

velocidades de insuflamento (alta, média
e baixa). Compressor rotativo e

serpentina de cobre. Controle remoto
digital sem fio, acionamento de

emergência na unidade interna no caso
de perda ou dano do controle remoto.
Os equipamentos deverão utilizar gás
ecológico no processo de refrigeração

Montagem: High-Wall.

OBS: É vedada a oferta de produto ou
equipamento que contenha ou faça uso

de qualquer das Substâncias que
Destroem a Camada de Ozônio – SDO
abrangidas pelo Protocolo de Montreal

( Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução
CONAMA n° 267, de 14/11/2000,) 

Marca: AGRATTO

Fabricante: AGRATTO

Modelo / Versão:

25 01  1.496,52
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ECO-ECST9FIR4//ECST9FER4

03 Un

Aparelho de ar condicionado modelo SPLIT:

Capacidade de refrigeração 18.000Btu/h. 
Tensão monofásica: 220V. Frequência: 60 Hz.
Ciclo de ar frio. Mínimo de três velocidades de

insuflamento (alta, média e baixa).
Compressor rotativo e serpentina de cobre.

Controle remoto digital sem fio, acionamento
de emergência na unidade interna no caso de

perda ou dano do controle remoto.
Os equipamentos deverão utilizar gás
ecológico no processo de refrigeração.

Montagem: High-Wall. 

Garantia: Mínima 12 (doze) meses.
OBS: É vedada a oferta de produto ou

equipamento que contenha ou faça uso de
qualquer das Substâncias que Destroem a
Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo

Protocolo de Montreal ( Decreto n° 2.783, de
1998, e Resolução CONAMA n° 267, de

14/11/2000,)

 Marca: AGRATTO

Fabricante: AGRATTO

Modelo / Versão:
ECO-ECS18FI-R4//ECS18FE-R4

25 01 2.387,00

04 Un Aparelho de ar condicionado modelo
SPLIT:

Capacidade de refrigeração 24.000Btu/h 
Tensão monofásica: 220V. Frequência:
60 Hz. Ciclo de ar frio. mínimo de três

velocidades de insuflamento (alta, média
e baixa). Compressor rotativo e

serpentina de cobre. Controle remoto
digital sem fio, acionamento de

emergência na unidade interna no caso
de perda ou dano do controle remoto.
Os equipamentos deverão utilizar gás
ecológico no processo de refrigeração.

Montagem: High-Wall.

Garantia: Mínima 12 (doze) meses.
OBS: É vedada a oferta de produto ou

25 01 3.313,73
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equipamento que contenha ou faça uso
de qualquer das Substâncias que

Destroem a Camada de Ozônio – SDO
abrangidas pelo Protocolo de Montreal

( Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução
CONAMA n° 267, de 14/11/2000,)

Marca: TCL/SEMP

Fabricante: TCL/SEMP

Modelo / Versão: TAC-24CSA1

08 Un

Aparelho de ar condicionado modelo SPLIT:

Capacidade de refrigeração 60.000 Btu/h.
Tensão: Trifásica 380V. Frequência: 60 Hz.

Ciclo de ar frio. Mínimo de três velocidades de
insuflamento (alta, média e baixa).

Compressor rotativo e serpentina de cobre.
Controle remoto digital sem fio, acionamento
de emergência na unidade interna no caso de

perda ou dano do controle remoto.
Montagem: Piso-Teto

Garantia: Mínima 12(doze) meses
OBS: É vedada a oferta de produto ou

equipamento que contenha ou faça uso de
qualquer das Substâncias que Destroem a
Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo

Protocolo de Montreal ( Decreto n° 2.783, de
1998, e Resolução CONAMA n° 267, de

14/11/2000,)

Marca: ELGIN

Fabricante: ELGIN

Modelo / Versão: PEFC60B4NCCB

18 01 8.167,69 

Empresa vencedora dos itens:  DENTECK LTDA
CNPJ: 11.319.557/0003-78
Endereço:  Avenida Sidney Girão, nº 230, Berneck, Mundo Novo/MS CEP: 79980-000
Telefone: (51) 3762-4010 (51) 997069801
E-mail: licitacao@denteck.com.br / licitacao.03@denteck.com.br
Representante Legal: Paulo Ricardo Artus                                             Cargo: Procurador
RG: 7080708857 SJS/RS                                                                         CPF/MF: 014.077.720-23
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023110600159
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 47/2023 - UASG 70019

Nº Processo: 16.188/2021 . Objeto: Prestação de serviços de manutenções
prediais preventivas e corretivas nos prédios de propriedade do Tribunal Regional Eleitoral
do Paraná, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.. Total de Itens Licitados:
1. Edital: 06/11/2023 das 12h00 às 17h59. Endereço: Rua João Parolin, 224 - Sala c 379,
Prado Velho - Curitiba/PR ou https://www.gov.br/compras/edital/70019-5-00047-2023.
Entrega das Propostas: a partir de 06/11/2023 às 12h00 no site www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 21/11/2023 às 14h00 no site www.gov.br/compras.

SANDRA MARA KOVALSKI DOS SANTOS
Pregoeira

(SIASGnet - 31/10/2023) 70019-00001-2023NE999999

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2023 - UASG 70010

Nº Processo: 0006397-51.2023. Objeto: Contratação de subscrições de licença
de suporte para os firewalls de núcleo Sonicwall do TRE-PE (por 2 anos) e para os firewalls
FORTINET FWF-40F (24x7 Support), com garantia de hardware e firmware ativo (por 3
anos).. Total de Itens Licitados: 2. Edital: 06/11/2023 das 08h00 às 14h00. Endereço: Av.
Gov. Agamenon Magalhaes, 1.160, 4º Andar, Sala 408, Graças - Recife/PE ou
https://www.gov.br/compras/edital/70010-5-00038-2023. Entrega das Propostas: a partir
de 06/11/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 23/11/2023
às 09h00 no site www.gov.br/compras.

LILIAN RAFAELI DUTRA SILVEIRA
Pregoeira

(SIASGnet - 01/11/2023) 70010-00001-2023NE001000

DIRETORIA-GERAL
EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 27/2023. PROCESSO SEI N º: 0003191-
29.2023.6.17.8000 MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 31/2023 - Eletrônico. OBJETO:
registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme tabela
abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): DENTECK LTDA, CNPJ: 11.319.557/0003-78,
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir da publicação deste extrato no Diário Oficial da União.
DATA DE ASSINATURA: 30/10/2023.

. ITEM M AT E R I A L UNID Q U A N T I DA D E
MÁXIMA

R EG I S T R A DA

P R EÇO
UNITÁRIO
R EG I S T R A D O

(R$)
. 01 Aparelho de ar condicionado

modelo SPLIT - 9.000Btu/h.
UN 25 1.496,52

. 03 Aparelho de ar condicionado
modelo SPLIT - 18.000Btu/h.

UN 25 2.387,00

. 04 Aparelho de ar condicionado
modelo SPLIT - 24.000Btu/h

UN 25 3.313,73

. 08 Aparelho de ar condicionado
modelo SPLIT - 60.000 Btu/h.

UN 18 8.167,69

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 28/2023. PROCESSO SEI N º: 0003191-
29.2023.6.17.8000 MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 31/2023 - Eletrônico. OBJETO:
registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme tabela
abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): NOBREGA COMERCIO E SERVICO LTDA, CNPJ:
18.995.457/0001-49, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir da publicação deste extrato no
Diário Oficial da União. DATA DE ASSINATURA: 30/10/2023.

. ITEM M AT E R I A L UNID Q U A N T I DA D E
MÁXIMA

R EG I S T R A DA

P R EÇO
UNITÁRIO
R EG I S T R A D O

(R$)
. 02 Aparelho de ar condicionado

modelo SPLIT - 12.000Btu/h.
UN 25 1.678,00

. 05 Aparelho de ar condicionado
modelo SPLIT - 30.000 Btu/h.

UN 22 4.178,00

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 29/2023. PROCESSO SEI N º: 0003191-
29.2023.6.17.8000 MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 31/2023 - Eletrônico. OBJETO:
registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme tabela
abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): FUTURA CLIMATIZACAO E ENERGIA RENOVAV E L
DISTRIBUIDORA COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ: 30.430.226/0005-17, VIGÊNCIA: 12
(doze) meses, a partir da publicação deste extrato no Diário Oficial da União. DATA DE
ASSINATURA: 30/10/2023.

. ITEM M AT E R I A L UNID Q U A N T I DA D E
MÁXIMA

R EG I S T R A DA

P R EÇO
UNITÁRIO
R EG I S T R A D O

(R$)
. 06 Aparelho de ar condicionado

modelo SPLIT - 36.000 Btu/h.
UN 14 6.120,00

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços n.º 30/2023. PROCESSO SEI N º: 0003191-
29.2023.6.17.8000 MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão n.º 31/2023 - Eletrônico. OBJETO:
registro de preços para eventual fornecimento de material/serviço, conforme tabela
abaixo. BENEFICIÁRIA DO(S) ITEM(NS): 49.486.039 TAIANNY SOARES AURELIANO, CNPJ:
49.486.039/0001-50, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir da publicação deste extrato no
Diário Oficial da União. DATA DE ASSINATURA: 30/10/2023.

. ITEM M AT E R I A L UNID Q U A N T I DA D E
MÁXIMA

R EG I S T R A DA

P R EÇO
UNITÁRIO
R EG I S T R A D O

(R$)
. 07 Aparelho de ar condicionado

modelo SPLIT - 48.000 Btu/h.
UN 04 7.813,00

SECRETARIA DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E CONTABILIDADE
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO

Notas de Empenhos Ordinário. TRE-PE n.º 2023NE0591 e 2023NE0592 emitidas em 26/10/2023.
SEI nº 0022612-05.2023.6.17.8000. CONTRATADA: WELCOME SERVIÇOS E EVENTOS LTDA.
Valores: R$ 5.810,00 e R$ 10.740,00, respectivamente. OBJETO: Exposições, congressos e
conferências. FUNDAMENTO LEGAL: Ata de Registro de Preços nº 23/2023 vinculada ao Pregão
Eletrônico nº 037/2023 deste TRE-PE. PTRES: 167661. Elemento de despesa: 3390.39.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
AVISO DE REABERTURA DE PRAZO

PREGÃO Nº 30/2023

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo Nº
0011809-33.2023.6. , publicada no D.O.U de 09/10/2023 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Prestação de serviços comuns de engenharia para manutenção/adequação dos Cartórios da
34ª Zona Eleitoral (Castelo do Piauí/PI) e 5ª e 94ª Zonas Eleitorais (Oeiras/PI). Novo Edital:
06/11/2023 das 08h00 às 13h00. Endereço: Praça Des. Edgar Nogueira - Centro Cívico
Cabral - TERESINA - PIEntrega das Propostas: a partir de 06/11/2023 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 21/11/2023, às 08h30 no site
www.comprasnet.gov.br.

EDILSON FRANCISCO RODRIGUES
Pregoeiro

(SIDEC - 03/11/2023) 070006-00001-2023NE000001

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2023 - UASG 70006

Nº Processo: 0012455-43.2023. Objeto: Contratação de empresa especializada
na prestação de serviço comum de engenharia referente ao fornecimento e instalação de
cobertura sombreiro para estacionamento no Fórum Eleitoral de Teresina-PI. Total de Itens
Licitados: 1. Edital: 06/11/2023 das 08h00 às 13h00. Endereço: Praça Des. Edgar Nogueira
- Centro Cívico, Cabral - Teresina/PI ou https://www.gov.br/compras/edital/70006-5-00036-
2023. Entrega das Propostas: a partir de 06/11/2023 às 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 22/11/2023 às 08h30 no site
www.gov.br/compras.

EDILSON FRANCISCO RODRIGUES
Pregoeiro

(SIASGnet - 03/11/2023) 70006-00001-2023NE000001

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE
S EC R E T A R I A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO
COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
SEÇÃO DE CONTRATOS, LICITAÇÕES E COMPRAS

AVISO DE PENALIDADE

O TRE/RN aplicou à empresa REFRILAR REFRIGERAÇÃO LTDA (CNPJ nº
13.972.083/0001-22), com fundamento no art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, c/c
Cláusula Décima, item 10.3, letra "c" do contrato firmado entre as partes, a sanção
administrativa de suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a
Administração, no âmbito deste Tribunal Regional Eleitoral do RN, pelo prazo de 2 (dois)
anos, a contar da publicação do aviso de penalidade no DOU, em virtude do
descumprimento das obrigações estabelecidas na Cláusula Sétima, Cláusula Nona, letras
"a" e "b", Cláusula Décima-Segunda, letra "c", todos do Contrato nº 28/2022-TRE/RN.
Decisão no Processo Administrativo Eletrônico nº 3718/2022, fls. 193-194.

Natal/RN, 3 de novembro de 2023.
SIMONE MARIA DE OLIVEIRA SOARES MELLO

Diretora-Geral do TRE/RN

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 1/2023 - UASG 70017

Nº Processo: 2023.0.0000130300. Objeto: Realização de obras de reconstrução
de muro de divisa e recuperação da pavimentação do galpão, incluindo-se a execução de
instalações elétricas embutidas no piso, do imóvel que abriga o Polo do Jardim Botânico e
os cartórios da 004ª, 017ª e 211ª zonas eleitorais do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de
Janeiro, localizados na rua Jardim Botânico, nº 1.060, Jardim Botânico, CEP 22.460-000.
DEMAIS ESPECIFICAÇÕES, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ESTÃO NO EDITAL E
ANEXOS.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 06/11/2023 das 08h00 às 17h59. Endereço: Av.
Presidente Wilson, 194 -1º Andar, Centro - Rio de Janeiro/RJ ou
https://www.gov.br/compras/edital/70017-3-00001-2023. Entrega das Propostas: a partir
de 06/11/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 23/11/2023
às 11h00 no site www.gov.br/compras.

REJANE LOPES DE OLIVEIRA
Pregoeira

(SIASGnet - 31/10/2023) 70017-00001-2023NE000001

DIRETORIA-GERAL
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 6/2023

A Secretária de Gestão de Pessoas do Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro,
considerando a resposta negativa do Sr HILBERNON MIRANDA CARVALHO, CPF nº
224.009.907-00, comunica a existência de débito apurado na data do óbito da servidora inativa
Guadalupe Miranda Carvalho, no valor de R$ 12.608,92 (doze mil, seiscentos e oito reais e
noventa e dois centavos), constante nos autos do protocolo SEI nº 2022.0.000018318-1. Para
quitação do acerto financeiro, solicitamos que entre em contato com a Seção de Inativos e
Pensionistas, por meio do endereço eletrônico secinp@tre-rj.jus.br ou pelos telefones: (21)
3436-8139 ou (21) 3436-8140. Fica notificado a efetuar o pagamento do débito no prazo de 30
dias, contados da data desta publicação, sob pena de inscrição em dívida ativa.

Em 31 de outubro de 2023.
RENATA MOTTA GERONIMI

Secretária de Gestão de Pessoas

suporte
Realce


